
 

 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

Ofício nº 350/2026/ALPB/GP           

     João Pessoa,  29 de abril de 2026. 

 

 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Dr. LUCAS RIBEIRO NOVAIS DE ARAÚJO 

Governador do Estado da Paraíba 

Palácio da Redenção 

Nesta 

 

 

Assunto: Autógrafo nº 2.199/2026 - Projeto de Lei nº 4.912/2025 
 

 

 

 

  Senhor Governador, 

 

 

  Participo a Vossa Excelência o Autógrafo nº 2.199/2026, referente ao Projeto 

de Lei nº 4.912/2025, de autoria do Deputado Estadual Caio Roberto, que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de divulgação de informações sobre produtos com vício ou sujeitos a recall, 

nos estabelecimentos comerciais do Estado da Paraíba”. 

 

 

  Atenciosamente, 

 

 

 
 

 

 
Assembleia Legislativa da Paraíba – Praça João Pessoa, s/n, Centro – João Pessoa/PB 

CEP 58013-900 –Tel.: (83) 3214-4500 – E-mail: presidencia@al.pb.leg.br 



 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

AUTÓGRAFO Nº 2.199/2026 

PROJETO DE LEI Nº 4.912/2025 

AUTORIA: DEPUTADO CAIO ROBERTO 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação 

de informações sobre produtos com vício ou 

sujeitos a recall, nos estabelecimentos 

comerciais do Estado da Paraíba. 

 

 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA: 

 

Art. 1º Os estabelecimentos comerciais localizados no Estado da Paraíba que 

comercializem produtos sujeitos a recall ou com conhecimento de vício grave deverão informar 

tal condição de forma clara, ostensiva e acessível aos consumidores.  

 

§ 1º A informação deverá ser afixada junto ao local de exposição do produto ou, quando 

não exposto, por meio de aviso visível no ponto de atendimento ao consumidor.  

 

§ 2º A divulgação deverá conter, no mínimo, a natureza do vício ou do recall, os riscos 

envolvidos e os procedimentos para solução, troca ou reparo do produto. 

 

Art. 2º Os fornecedores deverão manter atualizadas as informações conforme 

comunicados oficiais emitidos pelos órgãos competentes, como o Procon, Ministério Público, 

Inmetro, Anvisa ou fabricante. 

 
Art. 3º O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator às sanções previstas no Código de 

Defesa do Consumidor, incluindo:  

 

I - advertência;  

II - multa;  

III - suspensão da comercialização do produto;  

IV - outras penalidades cabíveis. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

   

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, João 

Pessoa, 29 de abril de 2026. 

 


